
Referência: SINAPI RS 07/2026 não desonerado, SICRO RS 04/2026 

Tipo de obra (Acórdão TCU 2622/2013):

Percentual da base de cálculo do ISS (legislação municipal) 100,00%

Alíquota do ISS sobre a base de cálculo (entre 2% e 5%) 3,00%

Regime da Contribuição Previdenciária SEM desoneração

Itens Sigla % Adotado 1º Quartil Médio 3º Quartil

Administração Central AC 4,01% 3,80% 4,01% 4,67%

Seguro e Garantia SG 0,40% 0,32% 0,40% 0,74%

Risco R 0,56% 0,50% 0,56% 0,97%

Despesas Financeiras DF 1,11% 1,02% 1,11% 1,21%

Lucro L 7,30% 6,64% 7,30% 8,69%

Tributos (COFINS 3% e PIS 0,65%) CP 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00%

Tributos (CPRB - Lei 12.546/2011 - desoneração) CPRB 0,00%

BDI SEM desoneração (fórmula Acórdão TCU 2622/2013) BDI PAD 22,00%

BDI adotado no orçamento (não desonerado) BDI 22,00%

Fórmula:  BDI = [ (1 + AC + SG + R) × (1 + DF) × (1 + L) ] ÷ (1 − CP − ISS − CPRB) − 1

Santa Tereza, 11 de novembro de 2026.

CRISTIANO FUGALI

Eng. Civil - CREA RS236549

ART/RRT: 14634978

Declaro, para os devidos fins, que, conforme a legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS para este tipo de obra corresponde a 100%, com 

a respectiva alíquota de 3%.

Declaro, para os devidos fins, que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para a elaboração do orçamento foi SEM 

desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os percentuais adotados correspondem aos valores médios do Acórdão TCU 2622/2013 para o tipo de obra indicado. O valor da célula D24 alimenta a 

coluna "BDI (%)" da planilha orçamentária.

KÁTHIA BENEDETTI

Eng. Civil - CREA RS201849

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA
QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI

Meta 1 - Reconstrução de infraestrutura pública na Estrada Linha José Júlio - Grumatão, com pavimentação em concreto armado de 140 m de 

extensão (959,65 m²) e 418,60 m² de colchão de gabião

Construção de praças urbanas, rodovias, ferrovias e recapeamento e 

pavimentação de vias urbanas

Referência TCU (Acórdão 2622/2013)


